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Disposições Finais
Artigo 11º - Finda a apuração, todo o material relativo à 

eleição será conservado pela Assistência Técnica Acadêmica, 
pelo prazo mínimo de 30 dias.

Artigo 12º – O mandato do(a) Presidente e do(a) Vice-
-Presidente eleitos será limitado ao primeiro biênio ou fim do 
mandato do Diretor, o que ocorrer antes.

Artigo 13º - Os casos omissos nesta Portaria serão resolvi-
dos pelo Diretor.

Artigo 14º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
divulgação, revogadas as disposições em contrário.

 Portaria D-16, de 15-04-2020

Dispõe sobre a eleição para escolha do Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão de Pós-Graduação 
da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto

A Diretora da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, 
de acordo com o disposto no Estatuto e Regimento Geral da 
Universidade de São Paulo, baixa a seguinte portaria:

Artigo 1° - A eleição da chapa para escolha do(a) Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão de Pós-Graduação ocorrerá na 
Reunião Ordinária da Congregação da FMRP-USP, a ser realizada 
em 09-06-2020.

Das Inscrições
Artigo 2º - Os candidatos a Presidente e Vice-Presidente 

deverão protocolar na Seção de Expediente da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto, no prazo de 06-05-2020 a 15-05-
2020, no horário das 08h30 às 11h30 e das 14h às 17h, o 
pedido de inscrição ao pleito, mediante requerimento assinado 
e dirigido à Diretora. A Chapa poderá anexar ao requerimento a 
proposta de gestão a ser distribuída juntamente com a pauta da 
Reunião da Congregação.

§ 1º - As chapas poderão ser compostas de Professores 
Titulares e Associados pertencente à Unidade e credenciados 
como orientadores em seu(s) Programa(s) de Pós-Graduação.

§ 2º - A Diretoria divulgará, às 15 horas do dia 18-05-2020, 
no sítio da Unidade, a lista das chapas que tiverem seus pedi-
dos de inscrição deferidos, assim como as razões de eventual 
indeferimento.

Artigo 3º - Encerrado o prazo referido no artigo 2º e não 
havendo pelo menos duas chapas inscritas, haverá um novo 
prazo para inscrição, de 19-05-2020 a 28-05-2020, nos moldes 
do estabelecido no caput daquele artigo, hipótese em que pode-
rão ser apresentadas candidaturas compostas também de Pro-
fessores Doutores 2 e 1, pertencentes à Unidade e credenciados 
como orientadores em seu(s) Programa(s) de Pós-Graduação.

Parágrafo único - A Diretoria divulgará, às 15 horas do dia 
29-05-2020, no sítio da Unidade, a lista das chapas que tiverem 
seus pedidos de inscrição deferidos, assim como as razões de 
eventual indeferimento.

Do Colégio Eleitoral
Artigo 4º - São eleitores todos os membros da Congregação 

da Unidade.
§ 1º - O eleitor impedido de votar deverá comunicar o 

fato por escrito à Assistência Técnica Acadêmica, até o dia 
01-06-2020.

§ 2º - O eleitor que dispuser de suplente será por ele subs-
tituído se estiver legalmente afastado ou não puder comparecer 
por motivo justificado.

Da Eleição
Artigo 5º - A votação será pessoal e secreta, não sendo 

permitido o voto por procuração.
Parágrafo único - Cada eleitor poderá votar em apenas 

uma chapa.
Artigo 6º - A votação será realizada de forma eletrônica.
Da Apuração
Artigo 7º - O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 

assegurando sigilo e inviolabilidade.
Artigo 8º - A apuração dos votos será feita imediatamente 

após o encerramento da votação.
Artigo 9º - Será considerada eleita a chapa que obtiver 

maioria simples dos votos do Colegiado.
Artigo 10 - Caso haja empate entre as chapas, serão adota-

dos, como critério de desempate, sucessivamente:
I - a mais alta categoria do candidato a Presidente;
ll - a mais alta categoria do candidato a Vice-Presidente;
lll - o maior tempo de serviço docente na USP do candidato 

a Presidente;
lV - o maior tempo de serviço docente na USP do candidato 

a Vice-Presidente.
Disposições Finais
Artigo 11 - Finda a apuração, todo o material relativo à 

eleição será conservado pela Assistência Técnica Acadêmica, 
pelo prazo mínimo de 30 dias.

Artigo 12 – O mandato do(a) Presidente e do(a) Vice-
-Presidente eleitos será limitado ao final do primeiro biênio do 
mandato do Diretor.

Artigo 13 - Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos 
pela Diretoria.

Artigo 14 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
divulgação, revogadas as disposições em contrário.

 Portaria D-17, de 15-04-2020

Dispõe sobre a eleição para escolha do Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão de Cultura e 
Extensão Universitária da Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo

A Diretora da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, 
de acordo com o disposto no Estatuto e Regimento Geral da 
Universidade de São Paulo, baixa a seguinte portaria:

Artigo 1° - A eleição da chapa para escolha do(a) Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão de Cultura e Extensão Univer-
sitária ocorrerá na Reunião Ordinária da Congregação, a ser 
realizada em 09-06-2020.

Das Inscrições
Artigo 2º - Os candidatos a Presidente e Vice-Presidente 

deverão protocolar na Seção de Expediente da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto, no prazo de 06-05-2020 a 15-05-
2020, no horário das 08h30 às 11h30 e das 14h às 17h, o 
pedido de inscrição ao pleito, mediante requerimento assinado 
e dirigido à Diretora. A Chapa poderá anexar ao requerimento a 
proposta de gestão a ser distribuída juntamente com a pauta da 
Reunião da Congregação.

§ 1º - As chapas poderão ser compostas por Professores 
Titulares e Associados pertencente à Unidade.

§ 2º - A Diretoria divulgará, às 15 horas do dia 18-05-2020, 
no sítio da Unidade, a lista das chapas que tiverem seus pedi-
dos de inscrição deferidos, assim como as razões de eventual 
indeferimento.

Artigo 3º - Encerrado o prazo referido no artigo 2º e não 
havendo pelo menos duas chapas inscritas, haverá um novo 
prazo para inscrição, de 19-05-2020 a 28-05-2020, nos moldes 
do estabelecido no caput daquele artigo, hipótese em que 
poderão ser apresentadas candidaturas compostas também de 
Professores Doutores 2 e 1, pertencentes à Unidade.

Parágrafo único - A Diretoria divulgará, às 15 horas do dia 
29-05-2020, no sítio da Unidade, a lista das chapas que tiverem 
seus pedidos de inscrição deferidos, assim como as razões de 
eventual indeferimento.

Do Colégio Eleitoral
Artigo 4º - São eleitores todos os membros da Congregação 

da Unidade.
§ 1º - O eleitor impedido de votar deverá comunicar o 

fato por escrito à Assistência Técnica Acadêmica, até o dia 
01-06-2020.

§ 2º - O eleitor que dispuser de suplente será por ele subs-
tituído se estiver legalmente afastado ou não puder comparecer 
por motivo justificado.

3 – Da Votação e Totalização Eletrônica
Artigo 6º - A eleição será realizada eletronicamente, confor-

me descrito no artigo 1º.
Artigo 7º - A Assistência Técnica Acadêmica encaminhará 

aos eleitores, no dia 12-05-2020, em seu e-mail institucional, o 
endereço eletrônico do sistema de votação e a senha de acesso 
com a qual o eleitor poderá exercer seu voto nesta data.

Artigo 8º - O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe sigilo e inviolabilidade.

4 - Da Votação Convencional
Artigo 9º - A votação convencional, a que se refere o art. 1º 

supra, será realizada no dia 13-05-2020, das 9h às 15h, na Sala 
da Assistência Técnica Acadêmica.

Artigo 10 - As cédulas da eleição serão providenciadas pela 
Assistência Técnica Acadêmica.

Artigo 11 - A mesa eleitoral será designada pela Diretora e 
contará com a presidência de um docente e a participação de 
dois mesários para auxiliá-lo, indicados dentre os membros do 
corpo docente ou dos servidores técnicos-administrativo.

Artigo 12 - O processo eleitoral obedecerá às seguintes 
normas:

I - No ato da votação, os eleitores assinarão lista de com-
parecimento, previamente fornecida pela Seção de Pessoal da 
FCF/USP.

II - As cédulas serão rubricadas pelo Presidente da mesa 
eleitoral;

III - Não será permitido voto por procuração;
IV - Serão garantidos o sigilo do voto e a inviolabilidade 

da urna.
Artigo 13 - A apuração deverá ser realizada imediatamente 

após o término da votação, em sessão pública, pela própria 
mesa eleitoral.

5 - Dos Resultados
Artigo 14 - Finalizada a votação, a mesa eleitoral procederá 

à apuração dos votos, lavrando, a seguir, ata de abertura e 
encerramento dos trabalhos eleitorais e dos resultados obtidos.

Artigo 15 - Serão considerados eleitos os candidatos na 
chapa da categoria de Associado que obtiverem o maior número 
de votos.

Artigo 16 - Ocorrendo empate, serão adotados, sucessiva-
mente, os seguintes critérios de desempate:

I - o maior tempo de serviço docente na USP;
II - o maior tempo de serviço na respectiva categoria;
III - o docente mais idoso.
Parágrafo único - No caso de empate para representação de 

Professor Associado, os critérios de desempate serão aplicados 
à figura do titular.

Artigo 17 - O mandato dos membros eleitos será de 02 
anos, a contar da data da primeira reunião da Congregação após 
a proclamação dos resultados desta eleição.

Artigo 18 - O resultado será proclamado pela Diretoria até 
o dia subsequente ao pleito.

Artigo 19 - A Assistência Técnica Acadêmica providenciará, 
em tempo hábil, todo o material necessário à realização do plei-
to e, após o encerramento dos trabalhos eleitorais, conservará o 
material relativo à eleição durante 30 dias, pelo menos.

Artigo 20 - No prazo de 3 dias úteis, após a proclamação do 
resultado, poderão ser impetrados recursos à Diretoria da FCF.

Parágrafo único - Os recursos a que se referem este artigo 
serão decididos, de plano, pela Diretora, no prazo de 01 dia, 
contado da data em que forem protocolados ou, a seu juízo, 
serão encaminhados à Congregação da Unidade.

Artigo 21 - Considerar-se-á encerrado o mandato do docen-
te que mudar de categoria.

Artigo 22 - Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos, 
de plano, pela Senhora Diretora.

Artigo 23 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO

 Portaria D-15, de 15-04-2020

Dispõe sobre a eleição para escolha do Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão de Graduação da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto

A Diretora da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, 
de acordo com o disposto no Estatuto e Regimento Geral da 
Universidade de São Paulo, baixa a seguinte portaria:

Artigo 1° - A eleição da chapa para escolha do(a) Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão de Graduação ocorrerá na Reu-
nião Ordinária da Congregação da FMRP-USP, a ser realizada 
em 09-06-2020.

Das Inscrições
Artigo 2º - Os candidatos a Presidente e Vice-Presidente 

deverão protocolar na Seção de Expediente da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto, no prazo de 06-05-2020 a 15-05-
2020, nos horários das 08h30 às 11h30 e das 14h às 17h, o 
pedido de inscrição das chapas, mediante requerimento assina-
do por ambos e dirigido a Diretora. A chapa poderá anexar ao 
requerimento a proposta de gestão a ser distribuída juntamente 
com a pauta da Reunião da Congregação.

§ 1º - As chapas poderão ser compostas por Professores 
Titulares e Associados.

§ 2º - A Diretora divulgará às 15h do dia 18-05-2020, no 
sítio da Unidade, a lista das chapas que tiverem seus pedidos 
de inscrição deferidos, assim como as razões de eventual 
indeferimento.

Artigo 3º - Encerrado o prazo referido no artigo 2º e não 
havendo pelo menos duas chapas inscritas, ficará automatica-
mente prorrogada, uma única vez, por mais 10 dias as inscrições, 
de 19-05-2020 a 28-05-2020, nos moldes do estabelecido no 
caput daquele artigo, hipótese em que poderão ser apresentadas 
candidaturas compostas também de Professores Doutores 2 e 1.

Parágrafo único - A Diretora divulgará, às 15h do dia 
29-05-2020, no sítio da Unidade, a lista das chapas que tiverem 
seus pedidos de inscrição deferidos, assim como as razões de 
eventual indeferimento.

Do Colégio Eleitoral
Artigo 4º - São eleitores todos os membros da Congregação 

da Unidade.
§ 1º - O eleitor impedido de votar deverá comunicar o 

fato por escrito à Assistência Técnica Acadêmica, até o dia 
01-06-2020.

§ 2º - O eleitor que dispuser de suplente será por ele subs-
tituído se estiver legalmente afastado ou não puder comparecer 
por motivo justificado.

Da Eleição
Artigo 5º - A votação será pessoal e secreta, não sendo 

permitido o voto por procuração.
Parágrafo único - Cada eleitor poderá votar em apenas 

uma chapa.
Artigo 6º - A votação será realizada de forma eletrônica.
Da Apuração
Artigo 7º - O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 

assegurando sigilo e inviolabilidade.
Artigo 8º - A apuração dos votos será feita imediatamente 

após o encerramento da votação.
Artigo 9º - Será considerada eleita a chapa que obtiver 

maioria simples dos votos do Colegiado.
Artigo 10º - Caso haja empate entre as chapas, serão adota-

dos, como critério de desempate, sucessivamente:
I - a mais alta categoria do candidato a Presidente;
ll - a mais alta categoria do candidato a Vice-Presidente;
lll - o maior tempo de serviço docente na USP do candidato 

a Presidente;
lV - o maior tempo de serviço docente na USP do candidato 

a Vice-Presidente.

ção da Cláusula Primeira, Terceira, Quarta, Sexta e Nona - o valor 
do presente convênio é de R$ 125.758,56, sendo o valor de R$ 
125.758,56 de responsabilidade do Estado e/ou o que exceder, 
de responsabilidade do Município - os recursos de responsabili-
dade do Estado serão repassados parceladamente ao Município 
em 2 parcelas: I - 1ª parcela: no valor de R$ 62.879,28, a que 
alude o “caput” desta cláusula, que será repassada em até 
30 dias após a medição desta etapa concluída; II - 2ª parcela: 
no valor de R$ 62.879,28 a ser paga em até 30 dias, a partir 
da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após a 
medição desta etapa concluída; observado o disposto no inciso 
I do § 3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com 
suas alterações - Data da assinatura do Termo de Aditamento: 
18-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 244/2017 
- Parecer Referencial CJ/ST 03/2019 - Convenentes - Secreta-
ria de Turismo e o Município de Analândia - Proc. DADETUR 
334/2017 - Sinalização Turística - Alteração da redação da 
Cláusula Primeira, Terceira e Nona - O prazo para execução do 
presente convênio será de 1.122 dias, contados de sua assina-
tura ocorrida em 21-12-2017, com vencimento em 16-01-2021. 
Data da assinatura do Termo de Aditamento: 17-03-2020.

 Universidade de São 
Paulo
 REITORIA

 CENTRO DE ENERGIA NUCLEAR NA 
AGRICULTURA

 Portaria Cena/USP 2, de 15-4-2020
O Diretor do Centro de Energia Nuclear na Agricultura da 

Universidade de São Paulo, nos termos do inciso IV do artigo 
3º da Lei Federal 10.520, de 17-07-2002, combinado com o 
disposto no Inciso IV do Artigo 3º do Decreto Estadual 47.297, 
de 06-11-2002 e alínea “b”, inciso I do artigo 1° da Portaria 
GR 6.561, de 16-06-2014 e alterações posteriores, expede a 
seguinte portaria:

Artigo 1º - Designa Silvia Tornisiello, Certificação USP 
166/2004; Éder de Souza Diógenes, Certificação USP 18/2005; 
e Emílio Rafael Ceres Bicudo, Certificação Fundap 165937, para 
atuarem como pregoeiros nos procedimentos licitatórios a serem 
instaurados no Centro de Energia Nuclear na Agricultura da 
Universidade de São Paulo, através da modalidade de pregão, 
objetivando a aquisição de bens e serviços comuns de valores 
abaixo de R$650.000,00.

Artigo 2º - Para compor a equipe de apoio, ficam designados 
os servidores, Alexandre Luis Cerignoni, Gabriel Klefenz Mendes 
e George Guilherme Berner.

Artigo 3º - Os pregoeiros acima designados poderão atuar 
como suplente de pregoeiro e/ou equipe de apoio.

Artigo 4º - Esta portaria vigorará pelo prazo de 01 ano, a 
contar da data de sua publicação.

 Portaria do Diretor, de 15-4-2020
Indicanco, nos termos do artigo 51, da LEI 8666/93 e alte-

rações posteriores, e inciso I, letra “B” do artigo 1º da Portaria 
GR 6.561, de 16-06-2014 e alterações posteriores, para compor 
a Comissão para Julgamento de Licitações a serem realizadas 
no Centro de Energia Nuclear na Agricultura da USP, nas moda-
lidades convite, tomada de preços e concorrência os servidores 
Éder de Souza Diógenes (Presidente), Silvia Tornisiello Pereira, 
Emilio Rafael Ceres Bicudo, Alexandre Luis Cerignoni, Eliete Apa-
recida Furlan Gimenes, Álvaro Coimbra Simões e Dirley Antônio 
Zanforlin Filho (Membros), para o período de 16-04-2020 A 
15-04-2021. (Port. 3)

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS

 Portaria FCF-618, de 15-4-2020

Dispõe sobre a eleição dos representantes das 
Categorias Docentes, e Respectivos Suplentes, 
junto à Congregação da Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas da Universidade de São Paulo (proc. 
18.1.739.9.9)

A Diretora da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP, 
Profa. Dra. Primavera Borelli, de acordo com o disposto no inciso 
VII e parágrafo 1º do artigo 45 do Estatuto da Universidade de 
São Paulo, baixa a seguinte Portaria:

Artigo 1º - A eleição do representante das categorias 
docentes de Professor Titular e de Professor Associado junto à 
Congregação da FCF/USP, e respectivos suplentes, será realizada 
no dia 13-05-2020, das 9 horas às 15 horas, por meio de sistema 
eletrônico de votação e totalização de votos, podendo, em cará-
ter excepcional, ser utilizado o sistema de votação convencional.

§ 1º- As representações referidas no caput deste artigo 
poderão ser numericamente compostas conforme segue, com 
mandato de dois anos, que, em seus impedimentos, serão subs-
tituídos por seus respectivos suplentes.

Categoria - Composição numérica
Professor Titular – 02 representantes
Professor Associado - 01 representante e respectivo suplen-

te
§ 2º - Caracteriza excepcionalidade, para os termos mencio-

nados no caput deste artigo:
a) e-mail institucional USP desatualizado;
b) não recebimento da senha de votação via e-mail; ou
c) dificuldade de acesso à Internet.
§ 3º- Os representantes titulares e suplentes serão eleitos 

pelo voto direto e secreto dos docentes de cada uma das 
categorias.

Artigo 2º – Nos termos do inciso III do artigo 221 do Regi-
mento Geral da USP, a eleição far-se-á mediante candidaturas 
individuais para a categoria de Professor Titular.

Artigo 3º - Nos termos do inciso I do artigo 221 do Regimen-
to Geral da USP, a eleição far-se-á mediante vinculação titular-
-suplente (chapas) para a categoria de Professor Associado.

§ 1º- Os professores colaboradores e visitantes, indepen-
dentemente dos títulos que possuam, não poderão votar nem 
ser votados.

§ 2º- Não será privado do direito de votar e ser votado o 
docente que se encontrar em férias ou que, afastado de suas 
funções, com ou sem prejuízo de vencimentos, estiver prestando 
serviços em outro órgão da Universidade de São Paulo.

Artigo 4º – A eleição obedecerá ao artigo 97 do Estatuto 
da USP.

2 – Da Inscrição
Artigo 5º - As candidaturas deverão ser encaminhadas 

para o email \<eleicaofcf@usp.br\>, mediante a apresentação 
de requerimento dirigido à Diretora, em que conste os nomes, 
números funcionais, cargos ou funções e o posto a que está se 
candidatando.

§ 1º - As inscrições estarão abertas, a contar da data da 
publicação desta Portaria, nos dias úteis, até o dia 08-05-2020, 
das 10h às 12h e das 13h às 17h.

§ 2º - Caberá à Diretora, com base na legislação vigente, 
analisar e deferir as candidaturas que se apresentarem.

§ 3º - A relação das candidaturas deferidas será divulgada, 
no dia 11-05-2020, no site da FCF.

de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta 
etapa concluída; observado o disposto no inciso I do § 3º do 
artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas altera-
ções - O prazo de vigência do presente Convênio é de 720 dias, 
contados da assinatura do Convênio ocorrida em 18-12-2019, 
com vencimento em 07-12-2021. Data da assinatura do Termo 
de Aditamento: 25-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 377/2019 
- Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Queluz - Proc. DADETUR 
3380337/2019 - Revitalização da ponte Governador Mário 
Covas e área do entorno - Alteração da redação da Cláusula 
Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima - o valor 
do presente convênio é de R$ 190.179,63, sendo o valor de R$ 
190.179,63 de responsabilidade do Estado, e/ou o que exceder, 
de responsabilidade do Município - os recursos de responsabi-
lidade do Estado serão repassados ao Município em uma única 
parcela, no valor de R$ 190.179,63, após a expedição da ordem 
de serviço; nos termos dos Decretos Estaduais nºs 59.215/2013 
e 64.757/2020 e observado o disposto no inciso I do § 3º do 
artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas altera-
ções - O prazo de vigência do presente convênio é de 570 dias, 
contados da assinatura do Convênio ocorrida em 18-12-2019, 
com vencimento em 10-07-2021. Data da assinatura do Termo 
de Aditamento: 20-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 314/2019 
- Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Espírito Santo do Pinhal - Proc. 
DADETUR 3368141/2019 - Alteração da redação da Cláusula 
Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima - o valor 
do presente convênio é de R$ 402.756,45, sendo o valor de 
R$ 395.000,00 de responsabilidade do Estado e o valor de R$ 
7.756,45, e/ou o que exceder de responsabilidade do Município 
- os recursos de responsabilidade do Estado serão repassados 
ao Município em uma única parcela, no valor de R$ 395.000,00, 
após a expedição da ordem de serviço; nos termos dos Decre-
tos Estaduais nºs 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado o 
disposto no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações - O prazo de vigência do 
presente convênio é de 540 dias, contados da assinatura do 
Convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 10-06-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 18-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 390/2019 
- Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Piraju - Proc. DADETUR 
3406605/2019 - Trilha das Corredeiras - Alteração da redação da 
Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, Sexta e Décima - os recur-
sos de responsabilidade do Estado serão repassados ao Municí-
pio em 3 parcelas: I - 1ª parcela: no valor de R$ 300.000,00, a 
que alude o “caput” desta cláusula, que será repassada após a 
expedição da ordem de serviço; II - 2ª parcela: no valor de R$ 
238.302,55, a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação 
de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta 
etapa concluída; III - 3ª parcela: no valor de R$ 238.302,54, a ser 
paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativas à 
parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; obser-
vado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 
8.666 de 21-06-1993, com suas alterações - O prazo de vigência 
do presente Convênio é de 810 dias, contados da assinatura do 
Convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 07-03-
2022. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 19-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 259/2019 
- Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Pereira Barreto - Proc. DADETUR 
3162673/2019 - Alteração da redação da Cláusula Primeira, 
Segunda, Terceira, Sexta e Décima - os recursos de responsabi-
lidade do Estado serão repassados ao Município em uma única 
parcela, no valor de R$ 231.198,68, após a expedição da ordem 
de serviço; nos termos dos Decretos Estaduais nºs 59.215/2013 
e 64.757/2020 e observado o disposto no inciso I do § 3º do 
artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas altera-
ções - O prazo de vigência do presente convênio é de 450 dias, 
contados da assinatura do Convênio ocorrida em 18-12-2019, 
com vencimento em 12-03-2021. Data da assinatura do Termo 
de Aditamento: 17-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 373/2019 
- Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Marília - Proc. DADETUR 
3255113/2019 - Reestruturação e incremento do Museu de Pale-
ontologia de Marília - Alteração da redação da Cláusula Primei-
ra, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima - os recursos de 
responsabilidade do Estado serão repassados ao Município em 2 
parcelas: I - 1ª parcela: no valor de R$ 300.000,00, a que alude o 
“caput” desta cláusula, que será repassada após a expedição da 
ordem de serviço; II - 2ª parcela: no valor de R$ 84.262,47, a ser 
paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativas à 
parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; obser-
vado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 
8.666 de 21-06-1993, com suas alterações - O prazo de vigência 
do presente Convênio é de 600 dias, contados da assinatura do 
Convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 09-08-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 23-03-2020.

 Extratos de Convênio
Termo de Aditamento
2º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 257/2017 

- Parecer Referencial CJ/ST 03/2019 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Atibaia - Proc. DADETUR 237/2017 
- Revitalização da Alameda Lucas Nogueiras Garcez - 2ª Etapa 
- Alteração da redação da Cláusula Primeira, Terceira e Nona 
- O prazo para execução do presente convênio será de 1.620 
dias, contados de sua assinatura ocorrida em 28-12-2017, com 
vencimento em 05-06-2022. Data da assinatura do Termo de 
Aditamento: 19-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 154/2018 
- Parecer Referencial CJ/ST 02/2019 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Paraguaçu Paulista - Proc. DADETUR 
047/2018 - Implantação de toboáguas e brinquedos aquáticos, 
construção de piscinas e reformas no Parque Aquático Pref. 
Benedicto - Alteração da redação da Cláusula Primeira, Terceira 
e Quarta - o valor do presente convênio passa a ser de R$ 
2.819.567,48, sendo o valor de R$ 2.778.948,45 de responsabi-
lidade do Estado, e o valor de R$ 40.619,03, e/ou o que exceder, 
de responsabilidade do Município - os recursos de responsabili-
dade do Estado serão repassados parceladamente ao Município 
em 6 parcelas: I - 1ª parcela: no valor de R$ 555.789,69, a que 
alude o “caput” desta cláusula, que será repassada em: a) 20% 
do total do convênio, após a expedição da ordem de serviço para 
o início da obra contratada e b) o restante, quando houver, após 
a medição desta etapa concluída; II - 2ª parcela: no valor de R$ 
378.500,00, a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação 
de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta 
etapa concluída; III - 3ª parcela: no valor de R$ 461.160,00, a ser 
paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativas à 
parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; IV - 4ª 
parcela: no valor de R$ 461.165,00, a ser paga em até 30 dias, a 
partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após 
a medição desta etapa concluída; V - 5ª parcela: no valor de R$ 
465.000,00 a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de 
contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa 
concluída; VI - 6ª parcela: no valor de R$ 457.333,76, a ser paga 
em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à par-
cela anterior e após a medição desta etapa concluída; observado 
o disposto no inciso I do § 3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 
21-06-1993, com suas alterações - Data da assinatura do Termo 
de Aditamento: 18-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio - DADETUR 235/2017 
- Parecer Referencial CJ/ST 02/2019 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Águas da Prata - Proc. DADETUR 
179/2017 - Revitalização da Piscina do Boi - Alteração da reda-
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contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa 
concluída; VII – 7ª parcela: no valor de R$ 111.327,40, a ser 
paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativas 
à parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; VIII 
– 8ª parcela: no valor de R$ 111.327,40, a ser paga em até 30 
dias, a partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior 
e após a medição desta etapa concluída; observado o disposto 
no inciso I do §3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, 
com suas alterações – O prazo de vigência do presente Convênio 
é de 840 dias, contados da assinatura do convênio ocorrida em 
18-12-2019, com vencimento em 06-04-2022. Data da assinatu-
ra do Termo de Aditamento: 07-04-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 213/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Barra do Turvo - Proc. DADETUR 
2345921/2019 – Sinalização Turística - Elaboração de projeto 
Executivo de Sinalização Turística Viária com a Confecção e 
Instalação das Placas - Alteração da redação das Cláusulas 
Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor 
do presente Convênio é de R$ 357.486,97, sendo o valor de R$ 
357.486,97 de responsabilidade do Estado e/ou o que exceder, 
de responsabilidade do Município - os recursos de responsabi-
lidade do Estado serão repassados ao Município em 2 parcelas: 
I – 1ª parcela: no valor de R$ 297.367,12, a que alude o “caput” 
desta cláusula, que será repassada após a expedição da ordem 
de serviço; II – 2ª parcela: no valor de R$ 60.119,86, a ser paga 
em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativas à par-
cela anterior e após a medição desta etapa concluída; observado 
o disposto no inciso I do §3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente convênio é de 420 dias, contados da assinatura do 
convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 10-02-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 26-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 
252/2019 – Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes 
- Secretaria de Turismo e o Município de Icém - Proc. DADETUR 
2345167/2019 – Reforma e Revitalização do Terminal Rodovi-
ário - Alteração da redação das Cláusulas Primeira, Segunda, 
Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente Convênio 
é de R$ 395.879,62, sendo o valor de R$ 395.879,62 de respon-
sabilidade do Estado e/ou o que exceder, de responsabilidade 
do Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em 2 parcelas: I – 1ª parcela: no valor 
de R$ 298.585,04, a que alude o “caput” desta cláusula, que 
será repassada após a expedição da ordem de serviço; II – 2ª 
parcela: no valor de R$ 97.294,58, a ser paga em até 30 dias, 
a partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e 
após a medição desta etapa concluída; observado o disposto no 
inciso I do §3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, 
com suas alterações – O prazo de vigência do presente convênio 
é de 600 dias, contados da assinatura do Convênio ocorrida em 
18-12-2019, com vencimento em 09-08-2021. Data da assinatu-
ra do Termo de Aditamento: 25-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 407/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Embu das Artes - Proc. DADETUR 
3400236/2019 – Portal de Entrada do Município - Alteração da 
redação das Cláusulas Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta 
e Décima – o valor do presente Convênio é de R$ 395.896,53, 
sendo o valor de R$ 395.130,11 de responsabilidade do Estado 
e o valor de R$ 766,42 e/ou o que exceder, de responsabilidade 
do Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em 2 parcelas: I – 1ª parcela: no valor 
de R$ 300.000,00, a que alude o “caput” desta cláusula, que 
será repassada após a expedição da ordem de serviço; II – 2ª 
parcela: no valor de R$ 95.130,11, a ser paga em até 30 dias, 
a partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e 
após a medição desta etapa concluída; observado o disposto no 
inciso I do §3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, 
com suas alterações – O prazo de vigência do presente Convênio 
é de 570 dias, contados da assinatura do convênio ocorrida em 
18-12-2019, com vencimento em 10-07-2021. Data da assinatu-
ra do Termo de Aditamento: 25-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 260/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Limeira - Proc. DADETUR 
2262651/2019 – Reforma no Parque Cidade de Limeira – 1ª 
Fase - Alteração da redação das Cláusulas Primeira, Segunda, 
Terceira, Sexta e Décima – os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao Município em uma única parcela no 
valor de R$ 276.974,59, após a expedição da ordem de serviço; 
nos termos dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 
e observado o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei 
Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de 
vigência do presente Convênio é de 510 dias, contados da assi-
natura do convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento 
em 11-05-2021. Data da assinatura do Termo de aditamento: 
26-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 211/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Itirapina - Proc. DADETUR 
3176177/2019 – Construção de Complexo Lúdico Musical na 
Praça dos Expedicionários - Alteração da redação das Cláusulas 
Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor 
do presente Convênio é de R$ 383.568,01, sendo o valor de 
R$ 236.400,00 de responsabilidade do Estado e o valor de 
R$ 147.168,01 e/ou o que exceder, de responsabilidade do 
Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em uma única parcela no valor de R$ 
236.400,00, após a expedição da ordem de serviço; nos termos 
dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente Convênio é de 570 dias, contados da assinatura do 
convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 10-07-
2021. Data da assinatura do Termo de aditamento: 26-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 238/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Águas de Santa Bárbara - Proc. 
DADETUR 3106921/2019 – Construção de Mirante no Altos dos 
Vales - Alteração da redação das Cláusulas Primeira, Segunda, 
Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente Convê-
nio é de R$ 491.853,23, sendo o valor de R$ 399.785,22 de 
responsabilidade do Estado e o valor de R$ 92.068,01 e/ou o 
que exceder, de responsabilidade do Município - os recursos de 
responsabilidade do Estado serão repassados ao Município em 2 
parcelas: I – 1ª parcela: no valor de R$ 300.000,00, a que alude 
o “caput” desta cláusula, que será repassada após a expedição 
da ordem de serviço; II – 2ª parcela: no valor de R$ 99.785,22, a 
ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relati-
vas à parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; 
observado o disposto no inciso I do §3º artigo 116 da Lei Federal 
8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência 
do presente convênio é de 780 dias, contados da assinatura do 
Convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 05-02-
2022. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 31-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 236/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Itaporanga - Proc. DADETUR 
2348114/2019 – Projeto de Sinalização Turística - Alteração 
da redação das Cláusulas Primeira, Segunda, Terceira, Sexta 
e Décima – os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em uma única parcela no valor de R$ 
241.283,32, após a expedição da ordem de serviço; nos termos 
dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado 
o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente Convênio é de 435 dias, contados da assinatura do 

convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 11-04-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 25-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 392/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Jaboticabal - Proc. DADETUR 
3164111/2019 – Modernização do Museu Histórico de Jaboti-
cabal – Aloísio de Almeida – Etapa 1 - Alteração da redação da 
Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, Sexta e Décima - os recur-
sos de responsabilidade do Estado serão repassados ao Municí-
pio em 2 parcelas: I – 1ª parcela: no valor de R$ 300.000,00, a 
que alude o “caput” desta cláusula, que será repassada após a 
expedição da ordem de serviço; II – 2ª parcela: no valor de R$ 
95.930,91, a ser paga em até 30 dias a partir da aprovação de 
contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa 
concluída; III – 3ª parcela: no valor de R$ 167.205,00, a ser paga 
em até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à par-
cela anterior e após a medição desta etapa concluída; observado 
o disposto no inciso I do § 3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente convênio é de 720 dias, contados da assinatura do 
convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 07-12-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 20-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 363/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Valentim Gentil - Proc. DADETUR 
3368785/2019 – Construção do Parque Cidade da Criança - 
Alteração da redação da Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, 
Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente convênio é de R$ 
411.173,06, sendo o valor de R$ 395.930,91 de responsabilida-
de do Estado e o valor de R$ 15.242,15 e/ou o que exceder de 
responsabilidade do Município - os recursos de responsabilidade 
do Estado serão repassados ao Município em 2 parcelas: I – 1ª 
parcela: no valor de R$ 300.000,00, a que alude o “caput” desta 
cláusula, que será repassada após a expedição da ordem de 
serviço; II – 2ª parcela: no valor de R$ 95.930,91, a ser paga em 
até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à parcela 
anterior e após a medição desta etapa concluída; observado 
o disposto no inciso I do § 3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente convênio é de 500 dias, contados da assinatura do 
convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 01-05-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 30-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 362/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Jundiaí- Proc. DADETUR 
3398183/2019 – Recuperação da Plataforma de desembarque 
de passageiros no complexo FEPASA – Alteração da redação 
da Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, Sexta e Décima – os 
recursos de responsabilidade do Estado serão repassados ao 
Município em uma única parcela no valor de R$ 278.672,59, 
após a expedição da ordem de serviço; nos termos dos Decretos 
Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado o disposto 
no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-
1993, com suas alterações – O prazo de vigência do presente 
Convênio é de 570 dias, contados da assinatura do convênio 
ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 10-07-2021. Data 
da assinatura do Termo de Aditamento: 19-03-2020.

 Extrato de Convênio
Termos de Aditamento
1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 302/2019 

– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Guararema - Proc. DADETUR 
3254227/2019 – Instalação de Placas de Sinalização Turística 
Bilíngue – Alteração da redação das Cláusulas Primeira, Segun-
da, Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente 
Convênio é de R$ 148.821,52, sendo o valor de R$ 139.756,81 
de responsabilidade do Estado e o valor de R$ 9.064,71 e/ou o 
que exceder, de responsabilidade do Município – os recursos de 
responsabilidade do Estado serão repassados ao Município em 
uma única parcela, no valor de R$ 139.756,81, após a expedi-
ção da ordem de serviço; nos termos dos Decretos Estaduais 
59.215/2013 e 64.757/2020 e observado o disposto no inciso I 
do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com 
suas alterações – O prazo de vigência do presente Convênio é 
de 450 dias, contados da assinatura do Convênio ocorrida em 
18-12-2019, com vencimento em 12-03-2021. Data da assinatu-
ra do Termo de Aditamento: 25-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 
374/2019 – Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes 
- Secretaria de Turismo e o Município de Tupã - Proc. DADETUR 
3369374/2019 – Implantação da Alameda do Artesanato - Alte-
ração da redação das Cláusulas Primeira, Segunda, Terceira, 
Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente Convênio é de R$ 
538.364,74, sendo o valor de R$ 311.534,05 de responsabilida-
de do Estado e o valor de R$ 226.830,69 e/ou o que exceder, de 
responsabilidade do Município - os recursos de responsabilidade 
do Estado serão repassados ao Município em 2 parcelas: I – 1ª 
parcela: no valor de R$ 300.000,00, a que alude o “caput” desta 
cláusula, que será repassada após a expedição da ordem de 
serviço; II – 2ª parcela: no valor de R$ 11.534,05, a ser paga em 
até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativas à parcela 
anterior e após a medição desta etapa concluída; observado 
o disposto no inciso I do §3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente convênio é de 570 dias, contados da assinatura do 
convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 10-07-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 23-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 413/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Iporanga - Proc. DADETUR 
3572759/2019 – Revitalização do Mirante – Alteração da 
redação das Cláusulas Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta 
e Décima – o valor do presente Convênio é de R$ 298.375,17, 
sendo o valor de R$ 296.463,13 de responsabilidade do Estado 
e o valor de R$ 1.912,04 e/ou o que exceder, de responsabilidade 
do Município – os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em uma única parcela, no valor de R$ 
296.463,13, após a expedição da ordem de serviço; nos termos 
dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado 
o disposto no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente Convênio é de 730 dias, contados da assinatura do 
Convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 17-12-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 25-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 331/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Salto - Proc. DADETUR 
3369020/2019 – Melhorias do Parque da Rocha Moutonnée 
e Implantação de Estacionamento – 2ª Etapa – Alteração da 
redação das Cláusulas Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta 
e Décima – o valor do presente Convênio é de R$ 1.867.828,22, 
sendo o valor de R$ 1.456.435,34 de responsabilidade do Estado 
e o valor de R$ 411.392,88 e/ou o que exceder, de responsabili-
dade do Município - os recursos de responsabilidade do Estado 
serão repassados ao Município em 8 parcelas: I – 1ª parcela: no 
valor de R$ 228.635,29, a que alude o “caput” desta cláusula, 
que será repassada após a expedição da ordem de serviço; II – 2ª 
parcela: no valor de R$ 197.042,93, a ser paga em até 30 dias, a 
partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após 
a medição desta etapa concluída; III – 3ª parcela: no valor de R$ 
178.007,26, a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de 
contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa 
concluída; IV – 4ª parcela: no valor de R$ 143.735,99, a ser 
paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativas à 
parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; V – 5ª 
parcela: no valor de R$ 243.179,26, a ser paga em até 30 dias, a 
partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após 
a medição desta etapa concluída; VI – 6ª parcela: no valor de R$ 
243.179,26, a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de 

dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado 
o disposto no inciso I do § 3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente convênio é de 730 dias, contados da assinatura do 
Convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 17-12-
2021. Data da assinatura do Termo de aditamento: 26-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 289/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Paranapanema - Proc. DADETUR 
3279201/2019 – Aquisição de Estátua em Homenagem a Dino 
Franco - Alteração da redação da Cláusula Primeira, Segunda, 
Terceira, Sexta e Décima – os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao Município em uma única parcela, no 
valor de R$ 100.101,75, após a expedição da ordem de serviço; 
nos termos dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 
e observado o disposto no inciso I do § 3º artigo 116 da Lei 
Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de 
vigência do presente Convênio é de 330 dias, contados da assi-
natura do convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento 
em 12-11-2020. Data da assinatura do Termo de aditamento: 
14-04-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 273/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secreta-
ria de Turismo e o Município de Joanópolis - Proc. DADETUR 
3272857/2019 – Implantação de Parque Linear – Fase 4 – 
Alteração da redação da Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, 
Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente Convênio é de 
R$ 273.830,07, sendo o valor de R$ 270.433,14 de responsabi-
lidade do Estado, e o valor de R$ 3.396,93 e/ou o que exceder, 
de responsabilidade do Município - os recursos de responsabi-
lidade do Estado serão repassados ao Município em uma única 
parcela no valor de R$ 270.433,14, após a expedição da ordem 
de serviço; nos termos dos Decretos Estaduais 59.215/2013 
e 64.757/2020 e observado o disposto no inciso I do § 3º do 
artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas altera-
ções – O prazo de vigência do presente convênio é de 390 dias, 
contados da assinatura do Convênio ocorrida em 18-12-2019, 
com vencimento em 11-01-2021. Data da assinatura do Termo 
de Aditamento: 24-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 296/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Anhembi - Proc. DADETUR 
2258549/2019 – Iluminação Pública Ornamental na Orla das 
Lagoas do Rio Tietê – Alteração da redação da Cláusula Primeira, 
Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente 
Convênio é de R$ 413.486,90, sendo o valor de R$ 389.991,60 
de responsabilidade do Estado e o valor de R$ 23.495,30 e/ou o 
que exceder, de responsabilidade do Município - os recursos de 
responsabilidade do Estado serão repassados ao Município em 2 
parcelas: I – 1ª parcela: no valor de R$ 296.977,31, a que alude o 
“caput” desta cláusula, que será repassada após a expedição da 
ordem de serviço; II – 2ª parcela: no valor de R$ 93.014,29, a ser 
paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relativas à 
parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; obser-
vado o disposto no inciso I do §3º do artigo 116 da Lei Federal 
8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência 
do presente convênio é de 540 dias, contados da assinatura do 
Convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 10-06-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 23-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 292/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Garça - Proc. DADETUR 
2262902/2019 – Construção de Sanitários no Parque Público 
do Lago Artificial Prof. J. K. Williams – Alteração da redação da 
Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o 
valor do presente Convênio é de R$ 278.554,10, sendo o valor 
de R$ 175.434,08 de responsabilidade do Estado, e o valor 
de R$ 103.120,02 e/ou o que exceder, de responsabilidade do 
Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em uma única parcela no valor de R$ 
175.434,08, após a expedição da ordem de serviço; nos termos 
dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado 
o disposto no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente Convênio é de 570 dias, contados da assinatura do 
convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 10-07-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 23-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 384/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Cubatão - Proc. DADETUR 
3398655/2019 – Revitalização da Fachada e da Entrada do 
Parque Perequê – Alteração da redação da Cláusula Primeira, 
Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente 
Convênio é de R$ 199.329,33, sendo o valor de R$ 199.329,33 
de responsabilidade do Estado, e/ou o que exceder, de respon-
sabilidade do Município - os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao Município em uma única parcela no 
valor de R$ 199.329,33, após a expedição da ordem de serviço; 
nos termos dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 
e observado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei 
Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de 
vigência do presente Convênio é de 480 dias, contados da assi-
natura do convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento 
em 11-04-2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 
25-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 381/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Brotas - Proc. DADETUR 
3406339/2019 – Pavimentação Asfáltica na Rua Silvio Silveira 
Melo– Alteração da redação da Cláusula Primeira, Segunda, 
Terceira, Sexta e Décima - os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao Município em 3 parcelas: I – 1ª 
parcela: no valor de R$ 300.000,00, a que alude o “caput” desta 
cláusula, que será repassada após a expedição da ordem de 
serviço; II – 2ª parcela: no valor de R$ 191.446,37, a ser paga em 
até 30 dias a partir da aprovação de contas relativas à parcela 
anterior e após a medição desta etapa concluída; III – 3ª parcela: 
no valor de R$ 167.205,00, a ser paga em até 30 dias a partir 
da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após a 
medição desta etapa concluída; observado o disposto no inciso I 
do § 3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas 
alterações – O prazo de vigência do presente convênio é de 630 
dias, contados da assinatura do convênio ocorrida em 18-12-
2019, com vencimento em 10-06-2021. Data da assinatura do 
Termo de Aditamento: 20-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 190/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Laranjal Paulista - Proc. DADETUR 
2924848/2019 – Revitalização do Chafariz no Largo São João. - 
Alteração da redação da Cláusula Décima – O prazo de vigência 
do presente convênio é de 480 dias, contados de sua assinatura 
ocorrida em 18-12-2019 e findando em 11-04-2021. Data da 
assinatura do Termo de Aditamento: 25-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 336/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Laranjal Paulista- Proc. DADETUR 
3369331/2019 – Requalificação de Praça Pública – Alteração da 
redação da Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta 
e Décima – o valor do presente convênio é de R$ 107.426,94, 
sendo o valor de R$ 102.498,64 de responsabilidade do Estado e 
o valor de R$ 4.928,30, e/ou o que exceder de responsabilidade 
do Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em uma única parcela no valor de R$ 
102.498,64, após a expedição da ordem de serviço; nos termos 
dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado 
o disposto no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 
de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência do 
presente Convênio é de 480 dias, contados da assinatura do 

após a expedição da ordem de serviço; nos termos dos Decretos 
Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 e observado o disposto 
no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-
1993, com suas alterações – O prazo de vigência do presente 
Convênio é de 660 dias, contados da assinatura do convênio 
ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 08-10-2021. Data 
da assinatura do Termo de Aditamento: 13-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 358/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Queluz - Proc. DADETUR 
3380292/2019 – Revitalização de Praças – Fase 2 – Alteração da 
redação da Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta 
e Décima – o valor do presente Convênio é de R$ 73.256,52, 
sendo o valor de R$ 73.256,52 de responsabilidade do Estado e/
ou o que exceder, de responsabilidade do Município - os recursos 
de responsabilidade do Estado serão repassados ao Município 
em uma única parcela, no valor de R$ 73.256,52, após a expe-
dição da ordem de serviço; nos termos dos Decretos Estaduais 
59.215/2013 e 64.757/2020 e observado o disposto no inciso I 
do § 3º do artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com 
suas alterações – O prazo de vigência do presente Convênio é 
de 420 dias, contados da assinatura do convênio ocorrida em 
18-12-2019, com vencimento em 10-02-2021. Data da assinatu-
ra do Termo de Aditamento: 18-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 344/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Itupeva - Proc. DADETUR 
3292499/2019 – Revitalização Urbanística da Área e das 
Construções Históricas no Entorno da Antiga Estação Quilombo 
– Fase 2 – Alteração da redação da Cláusula Primeira, Segunda, 
Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente Convê-
nio é de R$ 556.508,02, sendo o valor de R$ 395.930,00 de 
responsabilidade do Estado e o valor de R$ 160.578,01 e/ou o 
que exceder, de responsabilidade do Município - os recursos de 
responsabilidade do Estado serão repassados ao Município em 2 
parcelas: I – 1ª parcela: no valor de R$ 300.000,00, a que alude 
o “caput” desta cláusula, que será repassada após a expedição 
da ordem de serviço; II – 2ª parcela: no valor de R$ 95.930,91, a 
ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de contas relati-
vas à parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; 
observado o disposto no inciso I do § 3º artigo 116 da Lei Federal 
8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de vigência 
do presente convênio é de 540 dias, contados da assinatura do 
convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento em 10-06-
2021. Data da assinatura do Termo de Aditamento: 24-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 228/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de São Manuel - Proc. DADETUR 
3191486/2019 – Praça da Rodoviária Municipal – Alteração da 
redação da Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta 
e Décima – o valor do presente Convênio é de R$ 389.956,18, 
sendo o valor de R$ 357.332,44 de responsabilidade do Estado e 
o valor de R$ 32.623,74 e/ou o que exceder, de responsabilidade 
do Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em 2 parcelas: I – 1ª parcela: no valor 
de R$ 289.916,10, a que alude o “caput” desta cláusula, que 
será repassada após a expedição da ordem de serviço; II – 2ª 
parcela: no valor de R$ 67.416,34, a ser paga em até 30 dias, a 
partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após 
a medição desta etapa concluída; observado o disposto no inciso 
I do § 3º artigo 116 da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com 
suas alterações – O prazo de vigência do presente convênio é 
de 660 dias, contados da assinatura do Convênio ocorrida em 
18-12-2019, com vencimento em 08-10-2021. Data da assinatu-
ra do Termo de Aditamento: 23-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 327/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secre-
taria de Turismo e o Município de Peruíbe - Proc. DADETUR 
3400027/2019 – Urbanização da Orla da Praia de Peruíbe entre 
a Rua Faustino Silva e o Costão – Fase 2 – Alteração da redação 
da Cláusula Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima 
– o valor do presente Convênio é de R$ 1.310.657,23, sendo o 
valor de R$ 1.203.966,71 de responsabilidade do Estado e o 
valor de R$ 106.690,52 e/ou o que exceder, de responsabilidade 
do Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em 3 parcelas: I – 1ª parcela: no valor 
de R$ 300.000,00, a que alude o “caput” desta cláusula, que 
será repassada após a expedição da ordem de serviço; II – 2ª 
parcela: no valor de R$ 451.983,35, a ser paga em até 30 dias, a 
partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após 
a medição desta etapa concluída; III – 3ª parcela: no valor de R$ 
451.983,36, a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de 
contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa 
concluída; observado o disposto no inciso I do § 3º artigo 116 
da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O 
prazo de vigência do presente convênio é de 990 dias, conta-
dos da assinatura do Convênio ocorrida em 18-12-2019, com 
vencimento em 03-09-2022. Data da assinatura do Termo de 
Aditamento: 26-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 329/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Pedrinhas Paulista - Proc. DADE-
TUR 3368831/2019 – Complementação da Arena de Eventos 
Turísticos - Alteração da redação da Cláusula Primeira, Segunda, 
Terceira, Sexta e Décima – os recursos de responsabilidade do 
Estado serão repassados ao Município em uma única parcela no 
valor de R$ 276.974,59, após a expedição da ordem de serviço; 
nos termos dos Decretos Estaduais 59.215/2013 e 64.757/2020 
e observado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 116 da Lei 
Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O prazo de 
vigência do presente Convênio é de 750 dias, contados da assi-
natura do convênio ocorrida em 18-12-2019, com vencimento 
em 06-01-2022. Data da assinatura do Termo de aditamento: 
26-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 209/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Mongaguá - Proc. DADETUR 
2935109/2019 – Valorização Turística da Orla da Praia – Trecho 
Praça Dudu Samba – Etapa 01 – Alteração da redação da Cláu-
sula Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o 
valor do presente Convênio é de R$ 1.871.636,31, sendo o valor 
de R$ 1.317.617,42 de responsabilidade do Estado e o valor 
de R$ 554.018,89 e/ou o que exceder, de responsabilidade do 
Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em 3 parcelas: I – 1ª parcela: no valor 
de R$ 300.000,00, a que alude o “caput” desta cláusula, que 
será repassada após a expedição da ordem de serviço; II – 2ª 
parcela: no valor de R$ 953.382,93, a ser paga em até 30 dias, a 
partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após 
a medição desta etapa concluída; III – 3ª parcela: no valor de R$ 
64.234,49, a ser paga em até 30 dias, a partir da aprovação de 
contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa 
concluída; observado o disposto no inciso I do § 3º artigo 116 
da Lei Federal 8.666 de 21-06-1993, com suas alterações – O 
prazo de vigência do presente Convênio é de 630 dias, conta-
dos da assinatura do convênio ocorrida em 18-12-2019, com 
vencimento em 08-09-2021. Data da assinatura do Termo de 
Aditamento: 17-03-2020.

1º Termo de Aditamento ao Convênio – DADETUR 417/2019 
– Parecer Referencial CJ/ST 01/2020 - Convenentes - Secretaria 
de Turismo e o Município de Mogi Mirim - Proc. DADETUR 
3646186/2019 – Restauração do Bunker 1932 – Abrigo Sub-
terrâneo - Alteração da redação da Cláusula Primeira, Segunda, 
Terceira, Quarta, Sexta e Décima – o valor do presente Convênio 
é de R$ 90.693,68, sendo o valor de R$ 90.693,68 de respon-
sabilidade do Estado, e/ou o que exceder, de responsabilidade 
do Município - os recursos de responsabilidade do Estado serão 
repassados ao Município em uma única parcela no valor de R$ 
90.693,68 após a expedição da ordem de serviço; nos termos 

absva
Realce


